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A superlotação dos serviços de urgência e emergência é um problema enfrentando por 
diversos países. No Brasil, devido à necessidade de intervenção para melhoria do atendimen-
to, o Ministério da Saúde constituiu a Rede de Urgência e Emergência que tem, entre ou-
tros princípios, o acolhimento com classificação de risco como base dos fluxos assistenciais. 

Para a gestão eficaz de um serviço de urgência e emergência, é fundamental que se es-
tabeleça a organização do atendimento por critérios de estratificação de riscos. A classifica-
ção de risco é um processo dinâmico de identificação dos pacientes que necessitam de tra-
tamento imediato e baseia-se no potencial de riscos, agravos à saúde ou grau de sofrimento 
do sujeito no momento em que chega ao serviço de saúde. 

O enfermeiro tem sido o profissional indicado para atuar na classificação de risco, por 
ser competente para usar o raciocínio clínico, avaliar a queixa e os sinais apresentados pelo 
paciente de forma contextualizada com o quadro clínico e para tomar a decisão acerca do 
nível de prioridade clínica. Algumas características inerentes ao profissional enfermeiro o 
tornam o mais adequado a realizar a classificação de risco: linguagem clínica orientada para 
a identificação de sinais e sintomas, capacidade de escuta voltada para a identificação da 
queixa principal, capacidade de estabelecer relação empática com o paciente para reduzir 
sentimentos de ansiedade, agressividade e impaciência por parte dos mesmos. 

A atribuição de um grau de risco ao paciente consiste em um complexo processo de 
tomada de decisão, em que é necessário identificar que dados coletar e quais instrumentos 
utilizar para classificar os pacientes, no intuito de evitar que a tomada de decisão seja guia-
da apenas pela avaliação subjetiva e experiência do enfermeiro que classifica. Nesse senti-
do, muitas escalas de classificação, também chamadas escalas de triagem, têm sido desen-
volvidas para guiar a avaliação do enfermeiro, das quais se ressaltam: Escala Canadense de 
Triagem (Canadian Triage Acuity Scale – CTAS), Escala de Triagem Australiana (Australasian 
Triagem Scale – ATS) e o Sistema de Triagem de Manchester (Manchester Triage System – 
MTS), sendo este último o mais utilizado no Brasil.

Embora sejam importantes, as escalas de triagem por si sós não garantem o sucesso da 
tomada de decisão do enfermeiro na classificação de risco, e uma decisão incorreta pode 
afetar a saúde do paciente, se algum achado clínico importante for negligenciado. Dessa for-
ma, entender o processo e as estratégias que os enfermeiros usam para formular suas deci-
sões na classificação de risco é importante para a segurança do paciente.

Os enfermeiros avaliam os pacientes, atribuem um escore de gravidade, tendo por refe-
rência uma escala de triagem, priorizam os pacientes para o atendimento médico conforme 
a ordem de gravidade e determinam o espaço de tratamento adequado dentro do serviço 
de urgência e emergência. Embora estabelecer um nível de prioridade ao paciente pareça 
uma “tarefa simples”, em que basta “seguir um protocolo”, essas decisões simultâneas e múl-
tiplas acontecem em um cenário incerto, com número limitado de informações sobre os 
pacientes, sob pressão do tempo e em um ambiente estressante. 
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Então, o que está por trás da tomada de decisão do enfermeiro na classificação de risco? 
Há um modelo conceitual capaz de subsidiar essa prática que permita compreender como 
se dá o julgamento clínico do enfermeiro nesse âmbito?

Os referenciais teóricos fornecem a estrutura para a tomada de decisão e explicam 
a base filosófica do cuidado de enfermagem em diferentes situações. Apesar de escassos, 
alguns trabalhos têm tentado propor modelos teóricos que expliquem o processo de to-
mada de decisão do enfermeiro na classificação de risco. Um desses modelos baseia-se no 
uso de “atalhos mentais” de modo automático e intuitivo para resolução de problemas. 
Nessa linha, experiências prévias facilitariam a tomada de decisão do enfermeiro, quando 
submetido à avaliação de pacientes com sinais e sintomas semelhantes, e a tomada de de-
cisão seria então influenciada pela experiência clínica, sendo o julgamento clínico basea-
do em probabilidades. 

Outro modelo teórico baseia-se no pressuposto de que o enfermeiro identifica e aten-
de às características clínicas que são relevantes e, a partir de então, prossegue ao raciocínio 
clínico, tendo por referência dados empíricos, crenças e atitudes pessoais, conhecimentos de 
enfermagem e experiências clínicas anteriores. 

O modelo descrito como “reconhecimento principal” também tem sido indicado 
como um possível referencial teórico capaz de explicar o processo da tomada de decisão do 
enfermeiro na triagem. Esse modelo teórico busca entender como se dá a tomada de deci-
são em meio a um contexto dinâmico, sob pressão do tempo, com informações incomple-
tas e envolvendo diferentes pessoas, o que se aplica à classificação de risco. Envolve intuição 
e análise e descreve três variações na tomada de decisão. A primeira variação envolve o reco-
nhecimento de uma situação que é típica ao enfermeiro e, nesse sentido, o mesmo é capaz 
de reconhecê-la e a partir de então selecionar rapidamente suas ações, uma vez que sabe o 
que o espera na sequência dos acontecimentos. A segunda variação envolve o reconheci-
mento de uma situação atípica, em que o enfermeiro tentará formular em seu pensamento 
uma história clínica para tentar explicar os achados e lhe auxiliar na tomada de decisão. A 
terceira variação consiste na elaboração mental de uma sequência de ações e avaliação das 
mesmas, tendo por referência os achados encontrados no paciente. Caso se rejeite uma se-
quência de ações, uma nova sequência mental é elaborada. 

O que tenho percebido é que, tanto em pesquisas quanto em cenários que propiciam a 
discussão da atuação do enfermeiro na classificação de risco, o foco tem sido em temas vol-
tados para os protocolos direcionadores utilizados na prática clínica e para a descrição dos 
facilitadores e dificultadores do trabalho. Embora seja reconhecido que o trabalho do enfer-
meiro na classificação de risco é influenciado por questões estruturais e de gestão comple-
xas que extrapolam seu poder de governabilidade e resolutividade, a tomada de decisão do 
enfermeiro nessa esfera assistencial tem sido resumida a auditorias que visam a checar se o 
mesmo seguiu ou não determinado protocolo e os fluxos assistenciais pactuados interna-
mente ou entre serviços de saúde. 

No Brasil, desconhecem-se estudos ou fóruns de discussão direcionados para a busca 
e compreensão de um referencial teórico e filosófico que dê conta de explicar o cuidado 
de enfermagem na classificação de risco. Assim, há um abismo entre os modelos teóricos 
e a prática clínica. Nesse sentido, é preciso que enfermeiros e pesquisadores se unam em 
busca de um modelo teórico, esteja o mesmo já posto ou ainda a construir, que permita 
compreender melhor a tomada de decisão do enfermeiro nessa prática. Acredito que essa 
compreensão é crucial para direcionar as instituições formadoras acerca das habilidades e 



11

competências necessárias ao enfermeiro classificador, bem como para avaliar a acurácia dos 
mesmos na determinação do nível de prioridade dos pacientes, resultando, assim, em profis-
sionais mais bem preparados para a prática clínica, e em uma assistência segura, tanto para 
o profissional quanto para o paciente. Fica lançado o desafio!
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